






 

PROJETO BÁSICO 

 

1. DO OBJETO 

 Contratação de Empresa especializada para capacitação de servidores com a Retenção 
de Tributos na Administração Pública (Pessoas Físicas e Jurídicas) com Ênfase ao EFD-REINF.  

2. JUSTIFICATIVA: 

 Considerando que desde a competência de SETEMBRO/2023, os órgãos públicos, 

passaram a enviar as informações relativas à retenção do IRRF, seja sobre os valores pagos às 

pessoas físicas (trabalhadores), seja sobre a valores pagos à pessoas jurídicas, por meio das 

informações enviadas pelo sistema do EFD-REINF, se faz necessário capacitar e atualizar os 

servidores das áreas de contabilidade e tesouraria do município, que são responsáveis pela 

retenção do IRRF, decorrentes da prestação de serviços. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 Tendo em vista a exclusividade da empresa o procedimento caracteriza-se como 

inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 72, inciso VI e VII, da Lei Federal nº. 

14.133/21. 

 Sob esse aspecto, entendo assistir razão ao recorrente quando afirma que a existência 

de outras empresas no ramo não afasta, por si só, a possibilidade de contratação direta. Nessa 

linha, cito, ainda, o seguinte posicionamento do Supremo Tribunal Federal em que se 

explicitou o requisito da “confiança” como um dos elementos justificadores da contratação 

direta de serviços especializados: 

 
 "Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração deve 

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o 

grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse 

contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje 

contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para a contratação 

de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo 

- é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo 

confere à Administração para a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). 

O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao 

elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu 

enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de 

inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados possuem notória especialização, 

comprovada nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal 

que se julga improcedente. (AP 348, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado 



 

em 15/12/2006, DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-2007 PP-00030 

EMENT VOL-02283-01 PP-00058 LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322) (grifei). 

 

 

 Aplicando-se tais conceitos à ação de capacitação ora em análise, verifica-se que o 

curso em tela, oferecido pela SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA, possui objeto de 

natureza singular, considerando-se que sua realização depende, entre outros, diretamente do 

conhecimento, experiência e metodologia dos instrutores altamente qualificados, designados 

pela Empresa, conforme se constata no documento em anexo.  

 

 

4. DO PROFISSIONAL QUALIFICADO 

DOMINGOS VASCO  

Minicurrículo: 

 

Advogado especialista na érea trabalhista e previdenciária. Foi por mais de 20 anos consultor 
jurídico da Consultoria IOB, tendo obtido vasta experiência em ministrar cursos para o público 
interno e externo, bem como em diversas empresas, através cursos in company. É pós-
graduado em Direito Previdenciário pela Escola Paulista de Direito Social – EPDS. Foi membro 
do Conselho Técnico da Área Trabalhista e Previdenciária, na edição do Livro 
“ENTENDIMENTOS SOBRE QUESTÕES POLÊMICAS DO DIREITO TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO”, publicado pela IOB THOMPSON, em 2007 e Autor do Livro “INSS NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL” editado e publicado pela IOB, em 2012. 

5. DADOS DA PROPONENTE: 

 

Nome Empresa: SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA 

Nome Fantasia: SUPERCIA 

CNPJ: 11.128.083/0001-15 

Endereço: Av. Eduardo Elias Zahran Nº 420 Jardim Paulista – Campo Grande - MS 

e-mail: vania@supercia.com.br 

Telefone: (67) 99638-2703 

 

6. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:  

 

 Observando que a organizadora do evento é uma conceituada empresa na área de 

capacitação e desenvolvimento de profissionais na Administração Pública, assim esta 

administração, neste ato, representada por seu Secretario de Fazenda, decide pela 

contratação direta com a SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA (CNPJ: 



 

11.128.083/0001-15), no valor por participante de R$ 1.750,00 (hum mil setecentos e 

cinquenta reais). 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Secretaria: Secretaria de Fazenda 

Projeto Atividade: 2052 

Ficha: 640 

 

8. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

 

 Cumpre registrar que a SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA, CNPJ 

11.128.083/0001-15 praticou os preços em contratações recentes na modalidade turma Yn 

Company/presencial, segue em anexo os documentos comprobatórios. 

                          

 Cabe ressaltar, contudo, que devido ao curso configurar-se em capacitação super 
específica, o que reforça o próprio conceito de singularidade, segue em anexo certificados de 
conhecimento notório do facilitador Domingos Vasco.  
 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

 

 O pagamento será efetuado após emissão de nota fiscal, pelo efeito de pedido de 

empenho, através de crédito em conta corrente devidamente atestada pelo responsável pelo 

empenho, acompanhadas obrigatoriamente da CND da Receita Federal em conjunto com 

INSS, CNDT - FGTS. 

 

9. FISCALIZAÇÃO 

 A Fiscalização do compromisso de fornecimento e/ou contrato oriundo desta 

solicitação será ampla e irrestrita, em caso de contratação sera destinado um servidor da 

secretaria solicitante. 

                         
 
 

____________________________________ 

Haroldo Gustavo Greve 

Secretário de Fazenda 
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Interessado: Departamento Licitação. 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação. 

Flowdoc: 22000 

Parecer Juridico: 120/2024. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

CAPACITAÇÃO POR MEIO DO CURSO DE “RETENÇÃO DE TRIBUTOS NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PF E PJ) COM ÊNFASE AO EFD- REINF” PARA OS 

SERVIDORES. ART. 74, III f) DA LEI Nº 14.133/2021. POSSIBILIDADE. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Veio para exame e parecer desta Assessoria Jurídica, nos termos do art. 72, 

III, da Lei nº 14.133/2021, o processo administrativo de Inexigibilidade de 

Licitação, na qual se pretende a CAPACITAÇÃO POR MEIO DO CURSO DE 

“RETENÇÃO DE TRIBUTOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PF E PJ) COM 

ÊNFASE AO EFD- REINF” PARA OS SERVIDORES. 

 

A contratação que se pretende é no valor de R$8.750,00 (oito mil e setecentos 

e cinquenta reais) ao qual o município se compromete a contribuir com a 

contrapartida, com base no art. 74, inciso II da Lei nº14.133/2021. 

 

O pleito está instruído com os documentos, conforme checklist de pag.56. 

 

É o suscinto relatório, motivo pelo qual passo a opinar. 

 

 

 

 

 

II –ANÁLISE JURÍDICA  

PARECER JURÍDICO Nº 120/2024 – PROCURADORIA JURÍDICA 
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A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a 

Administração Pública, estabeleceu a necessidade de um procedimento prévio 

formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras e alienações, 

denominado licitação, a teor do seu art. 37, inciso XXI, in verbis: 

 

“Art. 37. XXI - ressalvados os casos especificados na legislação as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantida as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a 

celebração de contratos com particulares. Entretanto, para casos excepcionais a Lei 

nº 14.133/2021 apresenta a dispensada e inexigibilidade de licitação, institutos 

diversos previstos nos artigos 74 e 75, respectivamente. 

 

 

A análise da situação fática disposta no presente processo administrativo 

restou configurada no art. 74, inciso III e f) da Lei de licitação:  

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:; 

 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  

 

O processo licitatório resta devidamente justificado/motivado pela Secretária 

da pasta em justificativa própria anexada ao procedimento administrativo.  
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Importante esclarecer que a responsabilidade pelas pesquisas de preços, 

assim como pela elaboração do Termo de Referência e das exigências habilitatórias, 

é dos setores e pessoas competentes envolvidos na aquisição do objeto (Acórdãos nº 

3.516/2007, 3.213/2019 e 1.844/2019-Plenário, todos do TCU). 

 

Esclareço que o processo em análise contém as documentações necessárias 

para sua realização conforme previsão do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 – termo 

de referência, estimativa de despesa e previsão orçamentária conforme solicitação 

de compras e parecer contábil, habilitação da empresa, justificativa da escolha do 

fornecedor e preço. 

  

Destaca-se que o contrato administrativo é marcado pela existência de 

um regime jurídico especial, com maior incidência das regras de direito público, as 

quais estabelecem prerrogativas para a Administração contratante.  

 

Isto acaba por fazer com que as partes deste tipo de contrato não sejam 

colocadas em pé de igualdade, uma vez que, conforme amplamente sabido, são 

conferidos à Administração Pública privilégios que lhe colocam em patamar 

diferenciado, de superioridade em face do particular que com ela contrata. São as 

chamadas “cláusulas exorbitantes”, que constituem poderes conferidos pela Lei à 

Administração no manejo contratual que extrapolam os limites comumente 

utilizados no Direito Privado, portanto, se encontrando dentro da legalidade. 

 

Insta informar que esta Procuradoria Jurídica presta consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe cabendo entrar no mérito administrativo da 

conveniência e oportunidade dos atos praticados pela Secretaria, tampouco analisar 

aspectos de cunho técnico-administrativo, a não ser que seja verificado ato que 

atente ao interesse público ou aos princípios administrativos – o que não se 

evidencia nos presentes autos. 

 

 

III – CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, considerando que a Lei n° 14.133/2021autoriza a 

inexigibilidade de licitação, conforme elencado no art. 74, inciso III, f) da Lei nº 

14.133/2021, esta Procuradoria Jurídica opina FAVORAVELMENTE pela 

inexigibilidade de licitação, com as cautelas acima elencadas. 

 

Salienta ainda a necessidade de divulgação no site oficial deste ente o ato ou 

extrato que autoriza a presente contratação, nos moldes do art. 72, parágrafo único 

da Lei nº 14.133/2021, bem como de condição indispensável de eficácia a 

publicação no PNCP do contrato e aditivos nos termos do art. 94 da lei 

retromencionada. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Mirassol d’ Oeste -MT, 09 de abril de 2024. 

 

 

Iuri Seror Cuiabano  

Procurador Municipal  

OAB/MT 10.838 
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8. FORMA DE PAGAMENTO 

 

 O pagamento será efetuado após emissão de nota fiscal, pelo efeito de pedido de 

empenho, através de crédito em conta corrente devidamente atestada pelo responsável pelo 

empenho, acompanhadas obrigatoriamente da CND da Receita Federal em conjunto com 

INSS, CNDT - FGTS. 

 

9. FISCALIZAÇÃO 

 A Fiscalização do compromisso de fornecimento e/ou contrato oriundo desta 

solicitação será ampla e irrestrita, em caso de contratação sera destinado um servidor da 

secretaria solicitante. 

                         
 
 

____________________________________ 

Haroldo Gustavo Greve 

Secretário de Fazenda 

 



COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 08/2024 - O
Município de Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso, comunica que o
Prefeito Municipal RATIFICOU em 09/04/2024 o processo que declarou
inexigível a licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA PARA CAPACITAÇÃO POR MEIO DO CURSO DE "RETENÇÃO DE
TRIBUTOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PF E PJ) COM ÊNFASE AO
EFD-REINF" PARA OS SERVIDORES. Empresa: SUPERCIA CAPACITA-
CAO E MARKETING LTDA, CNPJ: 11.128.083/0001-15. Valor total: R$ 8.
750,00 (oito mil e setecentos e cinquenta mil reais). Héctor Alvares Bezer-
ra – Prefeito Municipal. Mirassol d’Oeste, 10/04/2024.

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA
PORTARIA Nº 301 DE 09 DE ABRIL DE 2024.

NOMEIA FISCAL DE PROJETO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO AD-
MINISTRATIVO Nº 021/2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA, Prefeito do Município de Mirassol
d’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribuições,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear conforme abaixo, FISCAL DE PROJETO para respon-
der pela fiscalização e acompanhamento da Elaboração de Projeto Exe-
cutivo de Engenharia para serviços de elaboração de 230.000 (duzentos
e trinta mil) metro quadrados de projetos básicos e executivos de pavi-
mentação asfáltica, drenagem de água pluviais e seus complementares,
para vias urbanas do Município, de que trata o Contrato Administrativo nº
021/2022, em substituição ao ex-servidor MARCUS VINICIUS GRANADO
PARPINELLI.

JOSÉ CARLOS ALVES MARTINS

Eng. Civil CREA-MT 56526 - Matricula nº 4269

RG: 1XXXXX-7 SSP/MT CPF: XXX.XXX.XXX-49

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 09 de abril de 2024.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA

Pref

COORDENADORIA DE APOIO LEGISLATIVO
LEI Nº 1.918 DE 09 DE ABRIL DE 2024

Altera dispositivo da Lei nº 1.910 de 12 de março de 2024.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA, Prefeito do Município de Mirassol d´Oes-
te, Estado de Mato Grosso, no uso de suas legais atribuições,

FAZ SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal de Mi-
rassol d'Oeste, Estado de Mato Grosso APROVOU em Sessão Ordinária
realizada no dia 08 de abril de 2024, e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica alterado o elemento de despesas do Projeto Atividade “1114.
0000 PROGRAMA ESTADUAL DE HABITAÇÃO” referente ao “Fundo de
Habitação de Interesse Social”, disposto no art. 1º da lei nº 1.910 de 12 de
março de 2024 que passa a vigorar com a seguinte redação:

912 16.482.0002.1114.0000 PROGRAMA ESTADUAL DE HABITAÇÃO

3.155.639,04

4.4.90.30.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

F.R.: 12 701 2 Recursos de Exercícios Anteriores

100043 Programa de habitação

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 09 de abril de
2024.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito

COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) – PRE-
GÃO ELETRÔNICO N.º 39/2023. Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMEN-
TOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA E ITENS DESERTOS E FRA-
CASSADOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 11/2023.A Prefeitura Muni-
cipal de Mirassol d’Oeste/MT informa aos(às) interessados(as) que, con-
siderando o DEFERIMENTO do PEDIDO DE DESISTÊNCIA da empresa
UP DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 44.152.616/0001-53, do item 113,
FORMALIZOU nova ARP vinculada ao PREGÃO ELETRÔNICO N.º 39/
2023, homologado em 30/10/2023. ARP: 45-T - Empresa: LUMANN DIS-
TRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 26.419.311/000183.
Héctor Alvares Bezerra – Prefeito Municipal. Mirassol d’Oeste, 10/04/2024.

COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 09/2024 - O
Município de Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso, comunica que o
Prefeito Municipal RATIFICOU em 09/04/2024 o processo que declarou
inexigível a licitação para CONTRATAÇÃO DE SHOW DA DUPLA ICARO
E GILMAR PARA AS FESTIVIDADES DA 48º FESTA DE EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA. Empresa: IG PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, CNPJ: 32.
709.736/0001-20. Valor total: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil re-
ais). Héctor Alvares Bezerra – Prefeito Municipal. Mirassol d’Oeste, 10/04/
2024.

PREFEITURA DE MIRASSOL D'OESTE/RECURSOS HUMANOS
RESCISÃO DO CONTRATO 083/2024

RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PES-
SOAL POR TEMPO DETERMINADO Nº 083/2024

Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município de
Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ nº 03.755.
477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. HECTOR ALVARES BE-
ZERRA, portador do RG nº 2178138-9 SSP/MT e CPF nº 036.127.931-01,
a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. ROSANA APARECIDA
DAS CHAGAS, brasileira, casada, residente e domiciliada no município de
Mirassol D’Oeste, portadora do RG nº1612660-2 SSP/MT e CPF nº 008.
578.711-61, neste ato denominado CONTRATADA, resolvem de comum
acordo, por iniciativa da Contratada, rescindir a partir do dia 30/04/2024
o contrato de Prestação de Serviços de Pessoal Por Tempo Determinado
nº 083/2023, da contratada ao cargo de MONITOR DE CRECHE, ficando
assim resolvido e não percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou di-
reitos posteriores.

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 02 (du-
as) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Mirassol D’Oeste, 09 de abril de 2024.

HECTOR ALVARES BEZERRA ROSANA APARECIDA DAS CHAGAS

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:
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PROJETO BÁSICO 

 

1. DO OBJETO 

 Contratação de Empresa especializada para capacitação de servidores com a Retenção 
de Tributos na Administração Pública (Pessoas Físicas e Jurídicas) com Ênfase ao EFD-REINF.  

2. JUSTIFICATIVA: 

 Considerando que desde a competência de SETEMBRO/2023, os órgãos públicos, 

passaram a enviar as informações relativas à retenção do IRRF, seja sobre os valores pagos às 

pessoas físicas (trabalhadores), seja sobre a valores pagos à pessoas jurídicas, por meio das 

informações enviadas pelo sistema do EFD-REINF, se faz necessário capacitar e atualizar os 

servidores das áreas de contabilidade e tesouraria do município, que são responsáveis pela 

retenção do IRRF, decorrentes da prestação de serviços. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 Tendo em vista a exclusividade da empresa o procedimento caracteriza-se como 

inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 72, inciso VI e VII, da Lei Federal nº. 

14.133/21. 

 Sob esse aspecto, entendo assistir razão ao recorrente quando afirma que a existência 

de outras empresas no ramo não afasta, por si só, a possibilidade de contratação direta. Nessa 

linha, cito, ainda, o seguinte posicionamento do Supremo Tribunal Federal em que se 

explicitou o requisito da “confiança” como um dos elementos justificadores da contratação 

direta de serviços especializados: 

 
 "Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração deve 

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o 

grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse 

contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje 

contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para a contratação 

de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo 

- é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo 

confere à Administração para a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). 

O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao 

elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu 

enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de 

inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados possuem notória especialização, 

comprovada nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal 

que se julga improcedente. (AP 348, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado 



 

em 15/12/2006, DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-2007 PP-00030 

EMENT VOL-02283-01 PP-00058 LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322) (grifei). 

 

 

 Aplicando-se tais conceitos à ação de capacitação ora em análise, verifica-se que o 

curso em tela, oferecido pela SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA, possui objeto de 

natureza singular, considerando-se que sua realização depende, entre outros, diretamente do 

conhecimento, experiência e metodologia dos instrutores altamente qualificados, designados 

pela Empresa, conforme se constata no documento em anexo.  

 

 

4. DO PROFISSIONAL QUALIFICADO 

DOMINGOS VASCO  

Minicurrículo: 

 

Advogado especialista na érea trabalhista e previdenciária. Foi por mais de 20 anos consultor 
jurídico da Consultoria IOB, tendo obtido vasta experiência em ministrar cursos para o público 
interno e externo, bem como em diversas empresas, através cursos in company. É pós-
graduado em Direito Previdenciário pela Escola Paulista de Direito Social – EPDS. Foi membro 
do Conselho Técnico da Área Trabalhista e Previdenciária, na edição do Livro 
“ENTENDIMENTOS SOBRE QUESTÕES POLÊMICAS DO DIREITO TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO”, publicado pela IOB THOMPSON, em 2007 e Autor do Livro “INSS NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL” editado e publicado pela IOB, em 2012. 

5. DADOS DA PROPONENTE: 

 

Nome Empresa: SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA 

Nome Fantasia: SUPERCIA 

CNPJ: 11.128.083/0001-15 

Endereço: Av. Eduardo Elias Zahran Nº 420 Jardim Paulista – Campo Grande - MS 

e-mail: vania@supercia.com.br 

Telefone: (67) 99638-2703 

 

6. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:  

 

 Observando que a organizadora do evento é uma conceituada empresa na área de 

capacitação e desenvolvimento de profissionais na Administração Pública, assim esta 

administração, neste ato, representada por seu Secretario de Fazenda, decide pela 

contratação direta com a SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA (CNPJ: 



 

11.128.083/0001-15), no valor por participante de R$ 1.750,00 (hum mil setecentos e 

cinquenta reais). 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Secretaria: Secretaria de Fazenda 

Projeto Atividade: 2052 

Ficha: 640 

 

8. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

 

 Cumpre registrar que a SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA, CNPJ 

11.128.083/0001-15 praticou os preços em contratações recentes na modalidade turma Yn 

Company/presencial, segue em anexo os documentos comprobatórios. 

                          

 Cabe ressaltar, contudo, que devido ao curso configurar-se em capacitação super 
específica, o que reforça o próprio conceito de singularidade, segue em anexo certificados de 
conhecimento notório do facilitador Domingos Vasco.  
 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

 

 O pagamento será efetuado após emissão de nota fiscal, pelo efeito de pedido de 

empenho, através de crédito em conta corrente devidamente atestada pelo responsável pelo 

empenho, acompanhadas obrigatoriamente da CND da Receita Federal em conjunto com 

INSS, CNDT - FGTS. 

 

9. FISCALIZAÇÃO 

 A Fiscalização do compromisso de fornecimento e/ou contrato oriundo desta 

solicitação será ampla e irrestrita, em caso de contratação sera destinado um servidor da 

secretaria solicitante. 

                         
 
 

____________________________________ 

Haroldo Gustavo Greve 

Secretário de Fazenda 

 


